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Num ensaio recente, Albert Hirsch- 
man propõe uma abordagem realista da 
democracia na América Latina1. Ao in- 
vés de esperar que se cumpram os cha- 
mados "requisitos da democracia" (cres- 
cimento econômico dinâmico, autono- 
mia nacional, maior eqüidade social, me- 
nor antagonismo ideológico etc.), seria 
necessário trabalhar a democracia a par- 
tir das condições dadas: explorar o pos- 
sível, estar atento ao emergente, apro- 
veitar as oportunidades favoráveis, sem 
menosprezar os avanços parciais. Tam- 
bém o debate latino-americano sobre a 
democracia revela preocupação com uma 
nova visão realista 2. No entanto, prova- 
velmente ainda não seja uma perspectiva 
mais elaborada do que, segundo Your- 
cenar, vislumbrava um olhar histórico 
de cinco séculos atrás: que o futuro con- 
tém mais eventos do que pode trazer à 
luz, e que só o acontecimento decide, em 
última instância, qual desses germes é 
viável,  abrindo-se  assim  novas  possibi-

lidades. Entretanto, não se trata apenas 
de constatar que, quanto maior é o te- 
lescópio, mais estrelas vemos — consta- 
tação esta, por sua vez, pouco óbvia em 
suas conseqüências até poucos anos atrás. 
A notável repercussão da reflexão de 
Hirschman3 deve-se, creio eu, à explici- 
tação do caráter subversivo da pergunta 
pelo possível — a incerteza. 

Uma vez perdidas as garantias sagra- 
das acerca do que a ordem foi e sempre 
será, a modernidade constantemente de- 
fronta com uma breve pergunta: o que 
é possível? Invade-nos a dúvida acerca 
de um futuro imprevisível e ainda acer- 
ca da realidade existente, acerca de 
quem é o outro e quem somos nós mes- 
mos. E dessa incerteza nasce a democra- 
cia moderna. "O essencial", afirma Clau- 
de Lefort, "é que a democracia institui- 
se e se mantém na dissolução dos refe- 
renciais de certeza. Ela inaugura uma 
indeterminação última quanto aos fun- 
damentos do Poder, da Lei do Saber e 
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1.  Notas elaboradas para uma 
reunião   sobre   a   consolidação 
democrática na América Lati-     
na,   organizada   por   Guiller-   
mo     O'Donnell,     publicadas 
inicialmente    em    The    New 
York   Review   of   Books   (10 
de  abril de  1986). 
2.   Quê  es realismo en polí-
tica?,  Buenos  Aires,  Ed.  Ca-
tálogos,   1986. 

3.  O artigo foi produzido por 
Revista de CIEPLAN, n.° 4, 
Santiago    de    Chile,    julho, 
1986;    Novos    Estudos CE-
BRAP,    n.°    15,    São Paulo, 
julho,   1986,    e   La   Ciudad 
Futura,   Buenos  Aires,  agos-
to,   1986. 



SOBRE A INCERTEZA 

quanto ao fundamento da relação do eu 
com o outro em todos os registros da 
vida social" 4. Aceita a interpretação, po- 
demos nos limitar a essa conclusão? Co- 
mo tantos outros desiludidos, Lefort 
tende a exorcizar a fé perdida. Reina 
um clima intelectual, a chamada "cultu- 
ra pós-moderna", que se satisfaz em ar- 
rasar com as sem dúvida frágeis certezas 
de outrora e em proclamar um desencan- 
tamento que, justificado frente a um dis- 
curso saudosista ou francamente obso- 
leto do progresso, no fim das contas é 
de um falso radicalismo e de um rea- 
lismo vulgar. Mostrar que o rei está nu 
e assumir a incerteza de uma história 
sem sujeito nem fins é uma desmonta- 
gem necessária, mas insuficiente. Para 
se elaborar uma visão desencantada é 
preciso atender as demandas de encan- 
tamento, isto é, a busca de certeza. Se 
a democracia surge da incerteza, não o 
faz precisamente como uma tentativa 
de resposta? 

O tema vem de longe. Na discussão 
latino-americana é recolocado por Gino 
Germani, naquele que seria seu último 
trabalho5. Refletindo sobre o auge do 
novo autoritarismo, Germani lembra-nos 
que a mesma secularização da sociedade 
— mediante a passagem de formas pres- 
critivas para formas eletivas de ação, 
mediante a legitimação da mudança e a 
progressiva especialização de papéis e 
instituições — que torna possível a de- 
mocracia também a corrói pelo ilimi- 
tado questionamento de todo o estabe- 
lecido. Embora na América Latina te- 
nhamos diariamente à nossa frente essa 
contínua erosão de qualquer ordena- 
mento social, convém frisar mais uma 
vez o efeito desestabilizador dessa in- 
certeza: o processo social é percebido 
como uma ameaça à identidade. É esse 
o contexto em que surge aquela "supe- 
rideologização" da política latino-ameri- 
cana já anteriormente apontada pelo pró- 
prio Hirschman. O que é a "superideo- 
logização", a pretensão dos discursos po- 
líticos de elaborar uma visão onicompre- 
ensiva e totalizante, senão uma tentativa 
de reconstruir um horizonte de certe- 
zas? Perdido o fundamento religioso da 
ordem e na ausência daquela similitude 
de sentimentos e crenças que Tocquevil- 
le detectou na base da democracia nor- 
te-americana, o que é que coesiona a vi- 
da social? 

No caso da Europa, o processo de se- 
cularização  teve  seus  efeitos  desestabi- 

lizadores minimizados, porque o avanço 
concomitante do mercado e da burocra- 
cia deu à esfera pública uma racionali- 
dade formal que compensou a relativiza- 
ção e privatização dos valores. Existe 
uma "integração sistemática" que é pre- 
cisamente o oposto da "heterogeneidade 
estrutural" característica da sociedade 
latino-americana. Por isso mesmo, na 
América Latina, a integração cultural 
tem uma importância fundamental, ma- 
nifesta no lugar de destaque que ocupa 
o tema do "consenso". Porém, parece- 
me equivocado depreender disto duas 
conclusões freqüentes. 

1. Contrariamente ao que pensam os 
críticos   da   modernização,   creio   que   a 
busca de uma "síntese cultural" não po- 
de substituir o desenvolvimento da ra- 
cionalidade   formal.   Tomar   consciência 
da ambigüidade da secularização (a "dia- 
lética  do iluminismo")  não implica  re- 
nunciar  às  pretensões  do   racionalismo. 
Antes   ao   contrário.   Já   não   podemos 
mais  conceber  a  integração  nacional   a 
partir de uma suposta identidade cultu- 
ral  predeterminada;   trata-se  de  consti- 
tuir uma identidade social. Um caminho 
é precisamente a democracia e, na Amé- 
rica Latina, esta só se fortaleceria — ao 
menos  no  momento —  mediante  uma 
maior "racionalização" das  relações  so- 
ciais. 

2. Dentre as duas ou três coisas que 
sabemos da democracia, aprendemos que 
a sacralização dos princípios políticos em 
verdades absolutas desemboca na guerra 
e/ou  na  ditadura.   A  democracia  pres- 
supõe uma secularização da política. Mas 
não a confundamos com a hiper-secula- 
rização defendida pelos que confiam ex- 
clusivamente   na   força   integradora   do 
mercado. Amplos  aspectos  da  vida  so- 
cial não conseguem se articular nem pe- 
lo mercado nem através de mecanismos 
burocráticos. Os dispositivos de integra- 
ção sistêmica têm um alcance limitado, 
para além do qual produzem distorções 
e contradições. 

Retornar ao tema da secularização 
parece-me um desvio útil para pensar 
nossas dificuldades para a instituciona- 
lização da democracia. É claro que não 
podemos invocar um núcleo comum de 
valores e significados relativamente es- 
táveis, que conformem o marco reconhe- 
cido por todos para a regulação e a re- 
solução dos conflitos. As distintas inter- 
pretações que suscitam os direitos hu- 
manos apontam a precariedade de qual-
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quer consenso sobre valores, por mais 
universalistas que sejam. De outro lado, 
também não podemos restringir a insti- 
tucionalidade democrática aos procedi- 
mentos formais, supostamente neutros. 
Efetivamente, a legitimidade dos proce- 
dimentos formais pressupõe critérios 
compartilhados acerca do real e do pos- 
sível, o eficiente e o bem-sucedido. Sem 
uma referência a essa lógica e ética da 
ação, as "regras do jogo", de per si, 
não permitem constituir uma comunida- 
de. 

Adam Przeworski salientou recente- 
mente a incerteza enquanto aspecto in- 
trínseco da democracia6. Por definição 
(eleições regulares, princípio de maio- 
ria), a democracia não pode garantir o 
conteúdo das decisões políticas: qual- 
quer acordo presente pode no futuro ser 
revogado ou modificado por uma nova 
maioria. Portanto, a transição democrá- 
tica não pode se fundamentar num pac- 
to substantivo sobre determinados obje- 
tivos. Nenhum acordo assegura anteci- 
padamente aos grupos participantes ou 
beneficiários do regime autoritário a in- 
violabilidade dos seus privilégios, nem 
aos grupos excluídos a satisfação de suas 
reivindicações. Grupo algum tem a cer- 
teza de que seus interesses vitais e ain- 
da sua identidade sejam respeitados. A 
incerteza pode ser tal que os agentes em 
confronto prefiram não se comprometer 
com os procedimentos democráticos, 
fracassando também a tentativa de se 
estabelecer um pacto institucional sobre 
as regras do jogo. Daí a conclusão de 
Przeworski, de que a transição para a 
democracia não é uma necessidade, mas 
uma possibilidade: um resultado contin- 
gente dos conflitos. 

A análise de Przeworski foi publicada 
em Novos Estudos CEBRAP (São Pau- 
lo, n.º 9, julho de 1984) sob um título 
instigante: "Ama a incerteza e serás de- 
mocrático". O título é uma afirmação 
polêmica contra as falsas certezas que 
promete o autoritarismo. Entretanto, ir- 
rita-me, pois insinua que a certeza é não 
apenas uma condição dada, como tam- 
bém desejável. 

Ao comentar o referido texto, Hirs- 
chman afirma: "Aceitar a incerteza rela- 
tivamente ao fato de se o próprio pro- 
grama político será ou não levado a ca- 
bo é uma virtude democrática: hei de 
valorizar mais a democracia do que a 
concretização de reformas e programas 
específicos, não importa o quão funda-

mentais os considere em termos de pro- 
gresso democrático, econômico ou de 
outra ordem". A citação enfatiza um as- 
pecto: a democracia é mais do que uma 
constelação de interesses. Mas a argu- 
mentação de Przeworski envolve ainda 
um outro aspecto: a democracia não se 
inaugura nem se desenvolve em um con- 
texto de incerteza acerca dos interesses 
vitais, seja o pão ou a liberdade. O caso 
chileno ilustra dramaticamente como é 
difícil neutralizar o medo às ameaças, 
reais ou imaginárias, mediante procedi- 
mentos formais. Nas condições econô- 
micas e políticas de nossas sociedades, 
que colocam recorrentemente a questão 
da ordem, parece-me insuficiente invo- 
car "a virtude democrática do amor pela 
incerteza". 

Isto não invalida a crítica de Hirsch- 
man ao dogmatismo predominante nas 
deliberações políticas. Enquanto uma 
opinião firme e imutável é valorizada 
positivamente, uma outra mais maleá- 
vel, que se modifica no decorrer de uma 
discussão, costuma ser vista como sinal 
de fraqueza. Conforma-se, assim, uma 
cultura antagônica em que a política é 
percebida como uma luta de vida ou 
morte, e a ordem, como a vitória da 
vontade de poder do mais forte. Todas 
essas afirmações violentas da própria 
posição expressam, sem dúvida, uma de- 
sesperada busca de certezas. Entretanto, 
a crítica não pode deixar de resgatar os 
motivos dessa busca. O problema não 
se coloca no nível individual: agarro- 
me a uma idéia por medo ao desamparo 
em que cairia sem ela. Embora uma se- 
rena lucidez me leve a abraçar a incer- 
teza, a vida coletiva requer certezas e, 
especialmente, certeza precisamente acer- 
ca do "coletivo". 

A incerteza, em suma, é uma premis- 
sa da política, o ponto de partida da 
democracia. Assumi-la não implica, po- 
rém, ignorar as demandas por certeza. 
Ao contrário, um realismo político bem 
entendido exige que analisemos com 
atenção redobrada em que medida a de- 
mocracia consegue desenvolver referen- 
ciais de certeza. Talvez seja este um 
dos pontos cruciais na difícil institucio- 
nalização da democracia. 

Norbert Lechner. Membro da FLACSO (Faculdad Lati- 
noamericana  de  Ciencias  Sociales). 
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